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Resumo Resumen Abstract

La analgesia epidural obstétrica 
es hoy un tema lleno de contro-
versia en el ámbito científico, debi-
do a la gran variedad de regíme-
nes analgésicos disponibles.

Objetivo: Identificar las reper-
cusiones maternas y fetales del 
uso de analgesia durante el parto, 
una lista de los medicamentos 
más comúnmente utilizados, las 
dosis seguras y los criterios de 
indicación para evaluar los efec-
tos de la analgesia en la madre y 
en el feto. 

Metodología: Se trata de 
una revisión integradora de 
21 publicaciones de lilacs y scie-
lo mediante los descriptores 
parto, parto humanizado, parto 
normal, analgesia obstétrica y 
analgesia epidural en el período 
1995-2011. En cuanto a la anal-
gesia epidural en la conducción 
de tipo parto segunda cerradu-
ra, hubo un aumento en el uso 
de técnicas epidurales (28,6%) y 
epidurales continuas (14,3%). 

Resultados: En relación con 
los fármacos utilizados en los 
principales grupos, se observó 
principalmente el uso de sufen-
tanilo (33,3%) y de la bupivacaína 
(28,6%) en diferentes   concentra-
ciones y baricidades. Los efectos 
adversos más comunes fueron 
prurito, náuseas e hipotensión. En 
cuanto a las repercusiones fetales, 
hubo una mayor tasa de acidosis 
fetal relacionado con la bupivacaí-
na. 

Conclusiones: El desarrollo 
científico en el área contribuye a 
una práctica obstétrica más indi-
vidualizada y humana.

Descriptores: Analgesia Obstétrica; 
Analgesia Epidural; Parto Normal 
(fuente: decs bireme).

Today, epidural analgesia in 
obstet rics is still a topic fraught 
with controversy in the scien-
tific field, due to the wide range 
of schemes available analgesics 
schemes.

Objective: To identify mater-
nal and fetal effects of the use 
of analgesia during parturi-
tion, to relate the most common 
used drugs, dosages and criteria 
for safe indication, as well as to 
analyze the effects of analgesia 
on mother and fetus. 

Methodology: This is an inte-
grative review of 21 publications 
available in the databases lilacs 
and scielo, using the descriptors 
parturition, humanized delivery, 
natural childbirth,  obstetrical 
analgesia, and epidural analge-
sia in the period 1995-2011. 

Results: In regard to the 
fre  quency and percentage of 
studies of epidural analgesia in 
the conduct of labor according 
the type of block, there was 
increased use of epidural tech-
nique (28,6%) and continuous 
epidural technique (14.3%). In 
relation to the drugs used in the 
main groups, it was observed 
predominantly use of sufentanil 
(33.3%) and bupiva caine (28.6%) 
in different concentrations and 
their baricity. The most common 
adverse effects were pruritus, 
nausea and hypotension. As the 
fetal repercussions, there was a 
higher rate of fetal acidosis rela-
ted to bupivacaine. 

Conclusions: The scientific 
development in the area contri-
butes to a more individualized 
humanized obstetric practice.

Descriptors: Analgesia, Obstetrical; 
Analgesia, Epidural; Natural Child-
birth (source: decs bireme).

A analgesia epidural em obstetrí-
cia é ainda hoje tema repleto de 
controvérsias no cenário cientí-
fico, devido à grande diversidade 
de esquemas analgésicos dispo-
níveis.

Objetivo: Identificar as reper-
cussões maternas e fetais do 
uso de analgesias no trabalho de 
parto, relacionar as drogas mais 
utilizadas, dosagens seguras e os 
critérios de indicação, bem como 
analisar os efeitos da analgesia 
sobre a mãe e o feto. 

Metodologia: Trata-se de uma 
revisão integrativa de 21 publi-
cações das bases lilacs e scie-
lo, por meio dos descritores 
parto, parto humanizado, parto 
normal, analgesia obstétrica e 
analgesia epidural, no período 
1995-2011. 

Resultados: Em  relação  à anal-
gesia epidural na  condução do 
trabalho de parto segundo tipo de 
bloqueio, houve maior utilização 
das técnicas peridural (28,6%) e peri-
dural contínua (14,3%). Quanto às 
drogas utilizadas nos grupos prin-
cipais observou-se predominân-
cia na utilização do sufentanil 
(33,3%) e bupivacaína (28,6%) em 
suas diferentes concentrações 
e baricidades. Os efeitos adver-
sos mais comuns foram: prurido, 
náuseas e hipotensão arterial. 
Quanto às repercussões fetais, 
evidenciou-se maior índice de 
acidose fetal relacionado à bupi-
vacaína. 

Conclusões: O desenvolvimen-
to científico na área contribui 
para uma prática obstétrica mais 
individualizada e humana.

Descritores: Analgesia Obstétrica; 
Analgesia Epidural; Parto Normal 
(fonte: decs bireme).

Repercussões maternas e fetais da analgesia 
obstétrica: uma revisão integrativa
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Introdução
O início do trabalho de parto é marcado pela 
dor como um dos seus mais importantes sinais 
e, estabelecido o seu diagnóstico e a regularida-
de das contrações uterinas, ela deve ser aliviada, 
visto que apresenta uma série de efeitos indesejá-
veis para a mãe e o feto (1, 2).

Desde sua primeira aplicação a analgesia obsté-
trica evolui com importantes avanços, no entan-
to, ainda hoje se fazem necessários estudos e 
melhoria das técnicas para alcance da eficiência 
em sua plenitude (3, 4). Entretanto, destaca-se 
que é um assunto sobre o qual ainda não exis-
te consenso (5-7). No final dos anos cinquenta, o 
bloqueio peridural lombar superou o bloqueio 
de nervo pudendo, predominante até então, por 
proporcionar ausência de dor, efeito prolongado, 
controle da intensidade e extensão do bloqueio. 

Além disso, há redução dos casos de depressão 
respiratória materna e permite sua rápida conver-
são em um método anestésico em situações espe-
ciais, como cesárea de urgência e eclâmpsia (8, 9). 
A rapidez com que se popularizou, tem relação 
com a utilização de doses anestésicas cada vez 
menores no espaço epidural, suplementadas com 
um opioide para prover alívio da dor, com míni-
mo efeito no bloqueio motor (10).

Contudo, os pesquisadores ainda argumentam 
contra preceitos culturalmente arraigados na 
prática obstétrica em se permitir que as partu-
rientes experimentem dores intensas, mesmo sob 
cuidados médicos (5, 11, 12).

Para a gestante as repercussões da analgesia 
obstétrica, são de cunho cardiovascular —hipo-
tensão arterial ou supina—, respiratórias —
decorrentes da hiperventilação relacionada a 
dor, estresse e apreensão—, ou ainda, hormo-
nais e metabólicas —altos índices de catecolami-
nas endógenas, refletindo na resposta adreno-
cortical—. Para o neonato, têm relação direta com 
a droga e respectiva dose anestésica empregada e 
pode interferir na capacidade adaptativa do feto 
à vida externa (13). Vale ressaltar que a proposta 
de individualização e integralidade da assistência 
obriga a um conhecimento dos múltiplos fatores que 

contribuem para a dor e desconforto da cliente 
(15-18) e suas repercussões na condução do trabal-
ho de parto (3).

No Brasil, o Ministério da Saúde assegura à 
mulher, por meio do Programa de Humanização 
no Pré-natal e Nascimento, no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde, o direito a mecanismos de 
controle da dor durante o trabalho de parto (8).

Considerando a grande diversidade de esquemas 
para analgesia de parto, o presente estudo teve o 
objetivo de verificar as repercussões maternas e 
fetais do uso de analgesias no trabalho de parto, 
relacionar as drogas mais utilizadas e dosagens 
seguras.

Materiais e Métodos
Para o alcance dos objetivos do presente estu-
do, optamos pelo método de revisão integrativa. 
Tendo em vista a segurança da assistência pres-
tada ao cliente nos serviços de saúde, a prática 
baseada em evidências enfatiza o uso da pesqui-
sa para guiar a tomada de decisão clínica. Assim 
sendo, o referido método constitui um mecanis-
mo de síntese do estado de conhecimento de um 
determinado assunto pela análise de múltiplos 
estudos publicados (19).

Para elaboração da revisão integrativa foram 
percorridas as seguintes etapas: estabelecimen-
to da hipótese e objetivos, amostragem ou busca 
na literatura, definição das informações a serem 
extraídas dos artigos selecionados, interpretação 
dos resultados e a síntese do conhecimento ou 
apresentação da revisão integrativa.

Para nortear a revisão formulou-se a seguinte 
pergunta: quais as repercussões maternas e fetais 
da analgesia de parto? 

As buscas ocorreram nas bases de dados Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (lilacs) e Scientific Eletronic Library 
Online (scielo), por meio das palavras-chave, 
selecionadas nos Descritores em Ciências da 
Saúde da Biblioteca Virtual de Saúde, a seguir: 
parto, parto humanizado, parto obstétrico, parto 
normal, analgesia epidural, analgesia obstétrica, 
analgesia e complicações do trabalho de parto. A 
busca dos artigos foi adequada às especificida-
des de cada base de dados.

Av Enferm. 2015;33(2):282-294.
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Os critérios de inclusão determinados foram: 
artigos publicados em português, disponíveis na 
íntegra, encontrados nas bases de dados selecio-
nadas, que retratem as repercussões maternas e 
fetais da analgesia de parto, publicados no perío-
do compreendido entre janeiro de 1995 e dezem-
bro de 2011. Após realizada a leitura do título e 
do resumo de cada artigo identificado, frente à 
pergunta norteadora e os critérios de inclusão 
empregados, obtivemos uma amostra final de 
21 artigos que foram analisados na íntegra. As 
buscas nas bases de dados foram realizadas no 
período de fevereiro a março de 2012.

Para a extração dos dados dos artigos foi elabora-
do um instrumento próprio, o qual contempla os 
seguintes itens: identificação do artigo original, 
objetivos e características metodológicas do estu-
do, avaliação do rigor metodológico, intervenções 
mensuradas e os resultados encontrados (20).

A análise da classificação das evidências dos 
artigos foi fundamentada na proposta de auto-
res, que classificam as evidências em cinco 
níveis de acordo com a força: Nível 1: metaná-
lise de múltiplos estudos controlados; Nível 2: 
evidência forte de, pelo menos, estudo individual 
com delineamento experimental; Nível 3: estudo 
com delineamento quase-experimental como 
estudo sem randomização com grupo único pré e 

pósteste, séries temporais ou caso-controle; Nível 
4: evidência de estudos bem delineados não expe-
rimentais realizados em mais de um centro ou 
grupo de pesquisas; Nível 5: opiniões de autorida-
des respeitadas, baseadas em evidências clínicas, 
estudos descritivos ou relatórios de comitês de 
especialistas (21, 22).

Resultados
Na busca às bases de dados foram identificados 
299 artigos. Desses, 113 não atendiam ao crité-
rio de idioma, 22 não eram artigos científicos, 08 
não estavam disponíveis na íntegra e 123 foram 
excluídos por não abordarem o tema proposto. 
Ressalta-se que 12 artigos estavam duplicados 
nas bases de dados pesquisadas. A amostra deste 
estudo contou com 21 artigos.

As publicações encontradas são provenientes 
de três regiões brasileiras: sudeste (18; 85,7%), 
nordeste (2; 9,5%) e sul (1; 4,8%). Ao serem analisa-
dos os delineamentos da pesquisa foram encon-
trados 13 (61,9%) ensaios clínicos randomizados, 
dos quais sete (33,3%) são duplamente mascara-
dos (ver Quadro 1). Quanto à força de evidência 
das publicações utilizadas, observou-se predo-
minância dos níveis de evidência II (14; 66,7%).

Quadro 1. Carcterização dos 21 artigos 
incluídos na revisão integrativa
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São Paulo

São Paulo

Rio de Janeiro

São Paulo

Pernambuco

São Paulo

Minas Gerais

Marchioli et al.

Cardoso et al.

Eberle et al.

Cicarelli et al.

Salem et al.

Tebaldi et al.

Souza et al.

Gomes et al.

Yamaguchi 
et al.

Côrtes et al.

Baraldi et al.

Côrtes et al.

Duarte et al.

Monteiro et al.

Soares et al.

Pressão arterial e frequência cardíaca avaliadas pela MAPA em 
primigestas durante o trabalho de parto e puerpério imediato.

Efeito da adição de clonidina subaracnóidea à bupivacaína 
hiperbárica e sufentanil para analgesia de parto.

Interação entre a analgesia de parto e o seu resultado. Avaliação pelo 
peso e índice de apgar do recém-nascido.

Bloqueio combinado para analgesia de parto: a adição de sufentanil 
ao anestésico local influencia o apgar dos recém-nascidos?

Efeitos adversos do sufentanil associado ao anestésico local pelas 
vias subaracnóidea e peridural em pacientes submetidas à analgesia 
de parto.

Efeito da adição de clonidina subaracnóidea à solução anestésica de 
sufentanil e bupivacaína hiperbárica ou hipobárica para analgesia 
de parto.

Bloqueio combinado raquiperidural versus bloqueio peridural 
contínuo para analgesia de parto em primigestas: resultados 
maternos e perinatais.

Estudo comparativo entre concentrações de bupivacaína a 0,125% 
e a 0,25% associada ao fentanil para analgesia de parto por via 
peridural. 

Sufentanil subaracnóideo associado à bupivacaína hiperbárica para 
analgesia de parto: é possível reduzir a dose do opióide?

Estudo comparativo entre bupivacaína racêmica a 0,25% e bupivacaína 
com excesso enantiomérico de 50% (S75-R25) a 0,25%, associadas ao 
fentanil para analgesia de parto com deambulação da paciente.

O uso da analgesia peridural em obstetrícia: uma metanálise.

Analgesia de parto: estudo comparativo entre analgesia combinada 
raquiperidural vesus anestesia peridural contínua.

Estudo comparativo entre bupivacaína racêmica (S50-R50) a 0,125% 
e bupivacaína em excesso enantiomérico de 50% (S75-R25) a 0,125% e 
0,25% em anestesia peridural para analgesia de parto.

Associação entre a analgesia epidural e o trauma perineal no parto 
vaginal.

Remifentanil em analgesia para o trabalho de parto.

Coorte.

Ensaio clínico randomizado com 
duplo mascaramento.

Ensaio clínico. 

Coorte retrospectivo. 

Ensaio clínico randomizado.

Ensaio clínico randomizado.

Ensaio clínico randomizado 
controlado.

Ensaio clínico randomizado com 
duplo mascaramento.

Ensaio clínico randomizado com 
duplo mascaramento.

Ensaio clínico randomizado.

Metanálise.

Ensaio clínico randomizado.

Ensaio clínico randomizado com 
duplo mascaramento.

Estudo descritivo e transversal.

Revisão de literatura.

2004

2006

2006

2007

2007

2008

2009

2004

2004

2006

2007

2007

2008

2009

2010

Ano Origem Autor Título Tipo de estudo

Fonte: Dados da pesquisa.

Amaral hr et al.Av Enferm. 2015;33(2):282-294.
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Em relação à frequência e porcentagem de estu-
dos sobre analgesia epidural na condução do 
trabalho de parto segundo tipo de bloqueio, 
houve maior utilização das técnicas peridural 
(6; 28,6%) e peridural contínua (3; 14,3%) e, em 5 
artigos (23,8%), os autores realizaram estudos 
comparativos para diferentes tipos de bloqueio.

Quanto às drogas utilizadas nos grupos princi-
pais observou-se predominância na utilização 
do sufentanil (7; 33,3%) e bupivacaína (5; 23,8%), 

sendo que para a última se comparou a eficácia 
do fármaco em suas diferentes concentrações e 
baricidades.

Verificou-se que o momento da realização da anal-
gesia foi determinado a partir da dilatação cervi-
cal, conforme apresentado na Tabela 1. Observa-
se que cerca de 50% dos estudos foram realizados 
com gestantes em fase adiantada do primeiro 
estágio do trabalho de parto (dilatação cervical ≥ 
6 cm).

Quando estudada a duração do primeiro estágio 
do trabalho de parto após instalação da analge-
sia obstétrica (7; 33,3%), observou-se uma média 
de 70,2 minutos para o período, independente do 
opioide —sufentanil ou fentanil— associado à 
bupivacaína, ou ainda, o tipo de bloqueio empre-
gado. Um estudo (4,8%) exclusivamente avaliou 
essa variável quando empregado o anestési-
co local (al) isoladamente. As concentrações de 
bupivacaína utilizadas foram (s50-r50) a 0,125%, 
(s75-r25) a 0,125% e (s75-r25) a 0,25%, por via peri-
dural. Os resultados apresentaram um prolonga-
mento do primeiro estágio do trabalho de parto 
—média de 563,9 minutos— se comparadas às 
amostras que utilizaram a combinação al/opioi-
de. Ressalta-se que o grupo que recebeu a bupi-
vacaína em excesso enantiomérico de 50% (s75-
r25) a 0,25% apresentou um período 20% mais 
prolongado.

Quanto à duração do segundo estágio do trabal-
ho de parto sob analgesia epidural, dos seis 
(28,6%) artigos que estudaram essa variável, os 
achados apontam índices dentro dos parâmetros 
normais —média de 23,36 minutos. 

Em relação à via de parto após instalação da anal-
gesia, oito (38,1%) publicações apontam dados da 
evolução para parto cesáreo. Das amostras que 
trabalharam com primíparas exclusivamente 
há uma maior incidência para cesariana (25,5%) 
em relação às multíparas (9,7%). As justificativas 
para o procedimento cirúrgico são referidas em 
dois (9,2%) estudos e são devido às alterações da 
frequência cardíaca fetal, detenção da progres-
são fetal, desproporção cefalopélvica e apresen-
tação pélvica em paciente nulípara. 

A utilização do fórceps foi mencionada em seis 
(28,6%) publicações, em que não houve registro 
de alterações significativas na relação com o tipo 
de analgesia obstétrica. A técnica foi utilizada 

Tabela 1. Analgesia peridural na condução 
do trabalho de parto/parto, segundo tipo 
de bloqueio e drogas utilizadas

Fonte: Dados da pesquisa.
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com a finalidade de alívio ou rotação, conforme 
apresentado na Tabela 2. Atenta-se para o roti-
neiro emprego do fórceps para abreviação do 
período expulsivo em nulíparas submetidas à 
analgesia peridural, evidenciado em um estudo.

Tabela 2. Analgesia peridural na condução 
do trabalho de parto e parto segundo 
evolução do parto

Fonte: Dados da pesquisa.

A vitalidade do recém-nascido (rn) é analisada 
segundo parâmetros de Apgar de 1º e 5º minutos 
de vida (7; 33,3%), análise gasométrica no sangue 
do cordão umbilical (3; 14,3%), e ainda, teste de capa-
cidade neuroadaptativa (nacs) dos rns aos 15 e 120 
minutos (1; 4,8%). 

Em relação ao Apgar, todos os estudos concluíram 
que não há alteração no primeiro e quinto minutos 
de vida. Sua relação com o tipo de técnica empre-
gada para a analgesia de parto se deu em apenas 
uma (4,8%) pesquisa, a qual concluiu que o apgar de 
primeiro minuto é maior nos rns cujas mães rece-
beram a técnica peridural. Quanto ao ph sanguíneo 
fetal ao nascimento, somente o estudo comparati-
vo (1; 4,8%) entre as concentrações de bupivacaína 
apresentou diferença significativa entre as amos-
tras, evidenciando maior índice de acidose neona-
tal nas pacientes que fizeram uso de bupivacaína 
(s75-r25) a 0,125%.

Quanto à avaliação dos rns pelo nacs o valor adota-
do pelo pesquisador como limite inferior da norma-
lidade foi 35. Os parâmetros cardiocirculatórios 

Evolução para parto cesáreo Utilização do fórceps

Primíparas

n n

4 219,1 9,525,5 64,4

22

41,2

--

2 29,5 9,59,7

2 29,5 9,5--

13 1561,9 71,5--

% %Média nos estudos 
de origem

Efeitos adversos maternos

Média nos estudos 
de origem

Multípara

Ñao mencionado

Não se aplica

Prurido 7

7

4

--

2

6

6

Náusea

Vômito

Depressão respiratória

Sedação

Hipotensão arterial

Outros

Amaral hr et al.

—pressão arterial sistólica (pas); pressão arterial 
diastólica (pad); frequência cardíaca (fc); frequência 
respiratória (fr); saturação de oxigênio (spo₂)— das 
gestantes foram avaliados em oito (38,1%) artigos. 
Destes, 33,3% apresentaram dados com intervalos 
dentro dos parâmetros normais independente da 
relação com o tipo de bloqueio ou associação al/
opioide, os quais: pas: 100 a 130; pad: 60 a 80; fc: 70 a 
100; fr: 20 e 23 e spo₂ acima de 97. 

A função motora foi objeto de estudo em poucos 
trabalhos (4; 19%). Nestes, verificou-se que a insta-
lação da analgesia não interferiu na capacidade de 
equilíbrio e deambulação das gestantes; no entan-
to, dois (9,5%) estudos são categóricos em proibir a 
deambulação das gestantes.

Os efeitos adversos da analgesia de parto foram 
observados em 7 (33,3%) publicações, sendo eles: 
prurido (7; 33,3%), náusea (7; 33,3%) e hipotensão 
arterial (6; 25,6%). Detectou-se um aumento signifi-
cativo da incidência de prurido (4; 19%) e náusea (3; 
14,3%) associados ao uso do opioide sufentanil. A 
hipotensão arterial está mais presente nos estudos 
em que ocorreram o uso de al isoladamente e sua 
correção foi mencionada em dois (9,5%) estudos. 

Em uma publicação utilizou-se o deslocamento 
uterino para a esquerda e aumento da infusão de 
líquidos como manobra de intervenção. Outro 
trabalho relatou a associação do aumento de 
infusão de ringer com lactato a pequenas doses de 
efedrina (10 mg) para correção da hipotensão arte-
rial.

Discussão
As repercussões maternas evidenciadas após 
instalação da analgesia obstétrica estão direta-
mente relacionadas à tolerabilidade ao bloqueio e 
altas doses de agentes anestésicos e são, concomi-
tantemente, prurido, náuseas e hipotensão as mais 
comuns. Com a evolução dos estudos com vistas à 
preservação da segurança da parturiente, os casos 
de sedação e depressão respiratórias apresentam 
índices cada vez menores. O método de analgesia 
epidural ideal deve oferecer o mínimo, ou nenhum, 
efeito prejudicial sobre o feto e o recém-nasci-
do; melhorando a homeostasia materna, melhora 
consequentemente a fetal e a neonatal (23, 24). 

Av Enferm. 2015;33(2):282-294.
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Não há dúvida da eficácia da associação da bupi-
vacaína a 0,125% e sufentanil 5 μg, entretanto, a 
busca por frações individualizadas é recomenda-
da para obtenção do melhor desempenho e menor 
ocorrência de efeitos adversos (25). Nesse sentido, 
a terapia multimodal é uma ferramenta aplicável e 
benéfica em analgesia obstétrica (26, 27). 

Os resultados apontam uma maior utilização da 
analgesia peridural entre as amostras analisa-
das. A técnica é certamente um grande recurso 
no controle da dor nas diferentes fases do trabal-
ho de parto (28, 29) A mulher permanece colabora-
tiva durante os estágios do trabalho de parto e o 
controle da dor previne a hiperventilação materna 
excessiva e aumento do pao₂ e suas consequências 
para o feto (28-32).

Sob monitorização dos parâmetros cardiocircu-
latórios e hidratação com 250-500 ml de solução 
de Ringer com lactato a paciente é submetida ao 
procedimento. Em posição sentada é conduzida 
a identificação do espaço peridural (l₂-l₃ ou l₃-l₄) 
através do sinal de perda de resistência. É injeta-
da a primeira dose do al bupivacaína, seguida de 
inserção do cateter peridural, cerca de 3 a 4 cm 
em sentido cefálico e acompanhado da injeção da 
droga de escolha do anestesiologista (5, 33). 

As drogas de escolha nos grupos principais foram 
o sufentanil e a bupivacaína. A eficácia da admi-
nistração isolada do sufentanil para analgesia de 
parto, por via subaracnóidea, mostrou que devido 
seu curto tempo de permanência no espaço suba-
racnóideo —cerca de uma hora— seu uso é inade-
quado para essa finalidade (34-36).

Da mesma forma, ao analisar diferentes concen-
trações de bupivacaína, verifica-se um aumento 
indesejado da frequência de acidose fetal (30). O 
autor relaciona o ocorrido ao prolongamento do 
segundo estágio do trabalho de parto. Outros efei-
tos indesejáveis para a administração exclusiva de 
als por via peridural são apontados pelo Minis-
tério da Saúde (8) e relacionam-se à hipotensão 
materna secundária ao bloqueio simpático, relaxa-
mento muscular do assoalho pélvico e da parede 
abdominal relacionado a dificuldades de rotação 
fetal no canal de parto e aumento da incidência de 
partos instrumentais (37, 38).

No entanto, a associação de als e opióides é uma 
excelente opção em obstetrícia (39). Tal fato vincu-
la-se à atuação dos agentes analgésicos ocorrer em 

dois sítios específicos: os als na membrana axonal, 
proporcionando melhor bloqueio nas fibras a-s, e 
o opióide em um receptor distinto da medula espi-
nal, realizando bloqueio dos impulsos conduzidos 
pelas fibras c, o que resulta na eliminação da dor 
através de um mecanismo combinado e sinérgico 
(4, 21, 24). Sendo assim, a associação de sufentanil à 
bupivacaína torna possível a utilização de baixas 
doses do al, com mínimos efeitos deletérios mater-
no-fetais (40). 

Observou-se a confiabilidade da associação bupi-
vacaína/sufentanil em relação à qualidade da 
analgesia produzida, a estabilidade hemodinâ-
mica e a respiratória garantidas e preservação 
da força muscular materna (29, 41, 42). Esses são 
similares aos encontrados em um ensaio clínico 
randomizado, que concluiu que a adição de dife-
rentes doses de sufentanil no espaço subaracnói-
deo (2,5 µg e 5 µg) melhorava a qualidade e prolon-
gava a duração da analgesia de parto (43, 44).

A dose do sufentanil que ofereça menores efeitos 
colaterais à gestante, considerada segura entre 
5-10 µg (45), foi pesquisada com uso da dose de 2,5 
µg e 5 µg, no espaço subaracnóideo. Comparando 
os resultados das amostras, verificou-se que não 
há vantagem em se administrar dose de sufenta-
nil superior a 2,5 µg. Contudo, o tamanho amostral 
não é suficiente para detectar possíveis diferenças 
entre as doses de sufentanil utilizadas.

Do ponto de vista de segurança da utilização, foi 
analisada a vitalidade dos rns comparando os 
índices de Apgar, gasometria arterial do sangue 
da veia e artéria umbilicais e índice de nacs e foi 
assegurado que não há interferência do sufenta-
nil nesse aspecto, sendo a associação das drogas 
isenta de efeitos colaterais que imputem a sua 
utilização (29, 46). Os autores ressaltam ainda, a 
importância do emprego de um teste de avaliação 
neurológica e da capacidade adaptativa no estu-
do dos possíveis efeitos das drogas utilizadas em 
analgesia obstétrica sobre o recém-nascido. 

Da mesma forma, outro estudo ao analisar os valo-
res da pressão arterial e da frequência cardíaca 
durante o trabalho de parto e puerpério imediato 
—primeiras doze horas após o parto— de primi-
gestas normais submetidas a diferentes procedi-
mentos anestésicos —local, subaracnóidea e peri-
dural lombar—, concluiu não haver interferência 
com as variáveis hemodinâmicas estudadas (47). 
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Com relação ao momento da analgesia, obser-
vou-se uma tendência de oferecê-la em fase adian-
tada do primeiro estágio do trabalho de parto. 
A afirmação de que a analgesia peridural seja 
contra-indicada nas fases iniciais do trabalho de 
parto por levar a um aumento do número de cesa-
rianas por distócias é assunto muito discutido. Os 
anestésicos com vasoconstritor —usualmente a 
epinefrina— utilizados com o objetivo de melho-
rar a qualidade do bloqueio e diminuir a absorção 
do al, teriam efeitos tocolíticos transitórios contri-
buindo para o prolongamento do trabalho de parto 
(48, 49). 

Estudo realizado em 128 primigestas que objeti-
vou comparar os bloqueios raquiperidural e peri-
dural contínuo demonstrou que há uma maior 
taxa de partos operatórios para o grupo que fez 
uso da analgesia combinada raquiperidural (48). 
A analgesia peridural deveria ser idealmente 
priorizada com foco no controle da dor vivencia-
da pela parturiente, em vez de ser indicada com 
base na dilatação cervical (5, 50, 51). 

A duração do período expulsivo considerada 
normal ainda não foi determinada. A duração 
normal gira em torno de duas horas, podendo 
chegar a três horas sob efeito de analgesia (52). 
No entanto, esses limites podem variar de acordo 
com a definição de período expulsivo, sendo neces-
sárias pesquisas mais esclarecedoras a respeito 
(53). Estudo recente com primigestas apontou que 
a duração do período expulsivo não se associou 
com o aumento do risco neonatal em primíparas. 
Porém, uma duração maior que três horas elevou a 
morbidade materna —coriomanionite, endometri-
te, lacerações perineais e hemorragia pós-parto— 
e o risco de cesariana e parto instrumental. Em 
multíparas verificou-se aumento tanto da morbi-
dade materna como das complicações neonatais, 
com maior risco de escores de Apgar insatisfató-
rios para o quinto minuto —menores que sete— e 
elevados índices de admissão em uti neonatal (23, 
53-55). 

As variáveis associadas à evolução para cesaria-
na relacionavam-se às características da atenção 
ao parto e alteração da frequência cardíaca 
sustentada. Mesmo com etiologia incerta, a bradi-
cardia fetal parece estar relacionada com a rápi-
da cessação da dor das contrações uterinas, o 
que reduz a concentração plasmática materna 
de β-endorfinas e epinefrina. O desequilíbrio 
plasmático entre epinefrina/norepinefrina pode 

resultar em uma diminuição da oferta sanguínea 
uteroplacentária, sendo indicativo de cesariana 
de emergência (50).

Quanto ao bloqueio motor não houveram alte-
rações que causassem dificuldades para deambu-
lação, relacionados ao bloqueio combinado raqui-
peridural e peridural contínua, e, ainda, ao uso de 
bupivacaína nas concentrações (s50-r50) a 0,125%, 
(s75-r25) a 0,125% e (s75-r25) a 0,25%, isolada ou 
associada aos opióides fentanil e sufentanil. Os 
reais benefícios da deambulação durante o trabal-
ho de parto ainda são contestados, no entanto, os 
achados apontam uma diminuição do tempo do 
trabalho de parto (50, 56), não existindo relação 
com o número de doses suplementares de als 
utilizadas (57, 58). 

Em resposta a essa questão, especula-se que a 
deambulação ou o estar em pé, afetem a perce-
pção da dor pela redução da tração e pressão das 
raízes do plexo lombossacro e dos músculos pélvi-
cos durante a contração uterina, proporcionando 
um suposto “efeito analgésico” (50, 59). 

Os efeitos adversos maternos mais presentes 
foram prurido, geralmente seguido de náuseas e, 
em uma escala menor, hipotensão arterial. Esses 
efeitos são geralmente relacionados à dor inten-
sa, stress, distúrbios metabólicos, hipotensão 
materna, reflexos da tração visceral e efeitos de 
opióides espinhais (48). Observou-se a frequente 
associação do prurido e náuseas com o opióide, o 
que se deve à administração de doses superiores 
a 20 µg de fentanil espinhal ou 7,5 µg de sufenta-
nil. No entanto, esses efeitos adversos são consi-
derados sem grande gravidade clínica, mas podem 
ser bastante incômodos à paciente e referem-se à 
tolerabilidade da analgesia peridural (30).

O efeito adverso mais relevante, a hipotensão 
arterial, aparece relacionado ao uso de clonidina 
por via subaracnóidea e, também, à bupivacaína 
sem vasoconstritor associado ao fentanil por via 
peridural (47, 60). Com a diminuição da perfusão 
uterina há uma consequente redução da ativida-
de uterina e menor oferta de oxigênio para o feto 
(48). 

No primeiro caso, a ocorrência do referido efeito 
adverso é justificada à sabida redução da pressão 
arterial produzida pela clonidina, por inibir a ativi-
dade simpática pré-ganglionar na medula espinal 
(26). Quando administrada nos segmentos torácicos 
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pela proximidade com os neurônios pré-gangliona-
res simpáticos a hipotensão arterial é considerada 
mais grave. Além disso, a ativação dos receptores 
α₂ pós-sinápticos no tronco encefálico e dos recep-
tores α₂ pós-sinápticos periféricos contribuiriam 
para uma redução maior da pressão arterial pela 
redução da atividade simpática. 

Este mecanismo estaria relacionado a doses supe-
riores a 450 µg de clonidina por via subaracnói-
dea, entretanto, o mesmo efeito foi observado 
no referido estudo empregando-se clonidina em 
uma dose de 30 µg associada à solução hipobárica. 
Quando relacionada à analgesia peridural com al, 
a hipotensão arterial decorre do bloqueio simpáti-
co que se instala (48).

A maior frequência de acidose fetal (ph < 7,2) (57), 
tem relação com a utilização da bupivacaína em 
excesso enantiomérico de 50% (s75-r25) a 0,125% 
quando comparados aos resultados do grupo que 
fez uso do mesmo anestésico em concentração 
igual a 0,25%. A explicação para tal fator pode-
ria ser atribuída a uma duração maior do segun-
do estágio do trabalho de parto, no entanto, essa 
teoria não foi confirmada. Mesmo assim, a bupi-
vacaína em excesso enantiomérico de 50% (s75-
r25) ainda é indicado como al de escolha pela sua 
relação com os menores níveis de neuro e cardio-
toxicidade. 

Considerações finais 
Por meio da presente revisão integrativa foi possí-
vel visualizar as produções brasileiras sobre a anal-
gesia obstétricas e os métodos farmacológicos no 
alívio da dor durante o trabalho de parto e parto. 
Evidenciou-se que a partir de 2004 ocorreu um 
maior número de publicações sobre o tema. Pela 
caracterização das publicações analisadas, consi-
deramos que os artigos científicos sobre analge-
sia obstétrica na condução do trabalho de parto e 
parto, embora tenham crescido significativamente 
no cenário brasileiro nos últimos anos, demons-
tram que a pesquisa ainda não está consolidada, 
devido a lacunas identificadas na produção do 
conhecimento. Acredita-se que o desenvolvimento 
científico na área contribuirá para a consolidação 
de uma prática obstétrica mais individualizada e 
humana.

Sugere-se a realização de estudos que utilizem 
dosagens menores das drogas usualmente empre-
gadas, sob a ótica da terapia multimodal; pesquisas 

que abordem as vantagens da analgesia obstétrica 
em fase precoce do primeiro estágio do trabalho de 
parto; investigações com foco na identificação das 
repercussões tardias da analgesia obstétrica para 
a mãe e o recém-nascido, com enfoque na cardio e 
neurotoxicidade.
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